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PRELIMINAR  ARGUIDA  PELA  PROMOVENTE
NAS  CONTRARRAZÕES  RECURSAIS.  DESRES-
PEITO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA.  FUNDAMENTOS  DO  RECURSO
QUE SE CONTRAPÕEM AOS ADOTADOS NA SEN-
TENÇA. REJEIÇÃO DA QUESTÃO PRÉVIA.

- Não houve violação ao princípio da dialeticidade recur-
sal, porquanto os parâmetros da irresignação manifestada
pelo apelante dialogam de forma clara com os fundamen-
tos adotados no decisório hostilizado.

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO DE COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO DE FA-
ZER. SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. PROFES-
SORA. INGRESSO EM NOVEMBRO DE 1986. PISO
NACIONAL  DO  MAGISTÉRIO.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL DA PRETENSÃO AUTORAL.  IRRESIG-
NAÇÃO RECURSAL. INAPLICABILIDADE DO AR-
TIGO  19  DO  ADCT.  CONTRATO  TEMPORÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  DISTINÇÃO  ENTRE  OS
SERVIDORES  DA  CATEGORIA  PROFISSIONAL
ESPECÍFICA.  PRECEDENTE  DESTA CORTE  DE
JUSTIÇA. LEI FEDERAL Nº 11.738/08. CONSTITU-
CIONALIDADE  DECLARADA  PELO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL.  VIGÊNCIA A PARTIR  DE
27.04.2011. INEXIGIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA
REFERIDA LEGISLAÇÃO EM PERÍODO ANTERI-
OR. FICHAS FINANCEIRAS DEMONSTRANDO O
PAGAMENTO AQUÉM DO MÍNIMO NACIONAL.
MANUTENÇÃO DO DECRETO
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SENTENCIAL. DESPROVIMENTO DO REEXAME OFI-
CIAL E DA SÚPLICA APELATÓRIA.

- Muito embora o ingresso laboral da promovente, sem aprova-
ção em concurso público, tenha ocorrido no interregno predeces-
sor à data da promulgação da Constituição Federal de 1988, ela
não faz jus à estabilidade extraordinária prevista no artigo 19, do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, uma vez que
possuía menos de 05 (cinco) anos de serviço público à época.

- É de fácil vislumbre que a Lei Federal nº 11.738/08 não proce-
deu a qualquer distinção expressa quanto aos servidores efetivos
ou temporários. É mister destacar que o piso nacional, atribuído
aos professores de nosso País, tem por finalidade a uniformiza-
ção da verba remuneratória  da profissão,  sendo destinado aos
que exercem o seu ofício com o desenvolvimento de atividades
pedagógicas/educacionais.

- Não há como se falar em diferenciação entre os docentes, em
virtude do seu regime jurídico, eis que a remuneração prevista
na legislação em debate possui liame com a importância do tra-
balho desempenhado, o qual independe de sua qualidade funcio-
nal.

-  “APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
PISO NACIONAL DOS PROFESSORES. CONTRATO TEMPO-
RÁRIO. SENTENÇA PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO. AUSÊNCIA DE DISTINÇÃO EM RELAÇÃO
AOS SERVIDORES EFETIVOS E CONTRATADOS TEMPORA-
RIAMENTE. DIFERENÇA DEVIDA A PARTIR DA ENTRADA
EM VIGOR DA LEI FEDERAL Nº 11.738/08. REFORMA DA
SENTENÇA. PROVIMENTO DO APELO. -  A Lei  Federal  nº
11.738/08 impõe que seja observado o piso salarial  nacional
para os profissionais do magistério público da educação básica,
de forma proporcional à jornada de trabalho exercida, sem fa-
zer qualquer distinção quanto a servidores efetivos ou temporá-
rios.”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00063332820148150181, 1ª Câmara Especializada Cível, Rela-
tor DES. LEANDRO DOS SANTOS , j. em 21-02-2017).

-  A  referida  norma só  passou  a  ser  aplicável  a  partir  de
27.04.2011, portanto, não se pode exigir direitos dela decorren-
tes em período anterior a sua vigência.

-  “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROPÓSITO MODIFI-
CATIVO.  MODULAÇÃO  TEMPORAL DOS  EFEITOS  DE
DECLARAÇÃO  DE  CONSTITUCIONALIDADE.  ACOLHI-
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MENTO PARCIAL. AGRAVO REGIMENTAL. EFICÁCIA DAS
DECISÕES PROFERIDAS EM CONTROLE CONCENTRADO
DE  CONSTITUCIONALIDADE  QUE  FOREM  OBJETO  DE
RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PERDA DE
OBJETO.  PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO DA EDUCA-
ÇÃO BÁSICA.  1. A Lei 11.738/2008 passou a ser aplicável a
partir de 27.04.2011, data do julgamento de mérito desta ação
direta de inconstitucionalidade e em que declarada a constitu-
cionalidade do piso dos professores da educação básica. Apli-
cação do art. 27 da Lei 9.868/2001. (…).” (STF -ADI 4167 ED,
Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julga-
do  em 27/02/2013,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-199  DI-
VULG 08-10-2013 PUBLIC 09-10-2013).

- Pela regra processual do ônus da prova, cabe ao Estado, nos
moldes do artigo 373, II, da nova Lei Adjetiva Civil, ao tentar se
eximir do pagamento da rubrica postulada, colacionar documen-
tos hábeis a comprovar a respectiva quitação ou qualquer outro
fato obstativo do direito ao pagamento, os quais encontram-se
ausentes no encarte processual.

- Diante dos fatos documentados e das regras legais referidas,
constato que o ente promovido não vem cumprindo a Lei Fede-
ral discutida, razão pela qual mostra-se correto o entendimento
firmado na decisão primeva, não merecendo, portanto, retoques.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos,  REJEITAR A PRELIMINAR. NO MÉRITO, POR IGUAL
VOTAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS. 

RELATÓRIO

Maria Mirian Felix Carvalho, devidamente qualificada nos autos, ajuizou Ação de
Cobrança em face do Estado da Paraíba, objetivando a condenação do promovido ao pagamento
da diferença existente entre o recebimento da remuneração do cargo de professora e os valores que
deveriam ser supostamente pagos, em conformidade com a Lei 11.738/08.

O  magistrado  de  base  julgou  parcialmente  procedente  a  pretensão  autoral  (fls.
108/112), para condenar o ente estatal ao  “pagamento da diferença existente entre o vencimento
percebido pela parte autora e o valor devido com base na lei 11.738/08, a contar de 27.04.2011.”.
Determinou, ainda, que houvesse a implantação do piso salarial da promovente e o ressarcimento
atinente ao quociente entre a importância paga e devida a título de 13º salário, férias, acrescidas do
terço constitucional.
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Apelação Cível manejada pelo Estado da Paraíba às fls. 115/120, pugnando pela re-
forma da sentença. Asseverou que a contratação da autora se sucedeu sem prévia submissão a con-
curso público, o que implica na nulidade da contratação, não podendo gerar efeitos trabalhistas.
Sustentou que inexiste prova nos autos de que a carga horária da requerente, em seu labor, seja de
40 (quarenta) horas semanais.

Defendeu, ainda, a impossibilidade de o Poder Judiciário proceder ao aumento dos
vencimentos sob o prisma da isonomia, nos moldes da Súmula nº. 339 do Superior Tribunal Fede-
ral, devendo aquele prestar observância ao disposto no artigo 169 da Constituição Federal de 1988,
e, por último, alegou inexistir direito à equiparação do servidor pro-tempore com os professores es-
taduais.

Contrarrazões ofertadas às fls. 123/125, suscitando a preliminar de ofensa ao princí-
pio da dialeticidade e a aplicação do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitório à
conjuntura em pauta.

Parecer Ministerial às fls. 139/144, opinando pela rejeição da prefacial, e, no mérito,
pelo provimento do reexame necessário e da súplica apelatória.

É o relatório.

VOTO

→ DA PRELIMINAR ARGUIDA PELA PROMOVENTE EM SEDE DE CON-
TRARRAZÕES RECURSAIS – OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.

A parte autora afirmou, em sua resposta ao apelo, que o órgão recorrente não apre-
sentou fundamentação quanto aos títulos que entende ser ainda devidos.

Nesse passo, impende consignar que, dentre os vários princípios que regulam a siste-
mática processual dos recursos cíveis, o da  DIALETICIDADE se apresenta como um dos mais
válidos.

Referido preceito traduz a necessidade de que a parte insatisfeita com a prestação ju-
risdicional a ela conferida interponha a sua sedição de maneira crítica, ou seja, discursiva, sempre
construindo um raciocínio lógico e conexo aos motivos elencados no decisório combatido, possibi-
litando à instância recursal o conhecimento pleno das fronteiras do descontentamento. 

De acordo com os entendimentos doutrinários a respeito do tema, "O princípio da di-
aleticidade está consubstanciado na exigência de que o recorrente apresente os fundamentos pelos
quais está insatisfeito com a decisão recorrida, o porque do pedido de prolação de outra decisão."1

Com relação ao tema, permito-me transcrever, por oportuno, precedentes deste Egré-
gio Tribunal. Vejamos:

1 PIMENTEL, Bernardo de Souza, Introdução aos Recursos Cíveis e à Ação Rescisória, Brasília: Brasília Jurídica, 
2000, p. 147.
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“APELAÇÃO CÍVEL. REVISÃO DE CONTRATO DE FINANCIAMEN-
TO DE VEÍCULO. PRIMEIRO APELO. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA
DE  DIALETICIDADE  PROCESSUAL  ARGUIDA  PELO  REPRESEN-
TANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE IMPUGNA-
ÇÃO OBJETIVA E JURÍDICA DAS RAZÕES POSTAS NA DECISÃO
VERGASTADA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA.
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO MANEJADO PELA INSTITUI-
ÇÃO FINANCEIRA. SEGUNDO APELO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
EXPOSIÇÃO NUMÉRICA DAS TAXAS PACTUADAS. TAXA ANUAL SU-
PERIOR AO DUODÉCUPLO DA TAXA MENSAL. PERCENTUAIS EX-
PRESSAMENTE CONVENCIONADOS. LEGALIDADE. ENTENDIMEN-
TO CONSOLIDADO NO STJ. COBRANÇA DE TARIFAS ADMINISTRA-
TIVAS DENOMINADAS DE TAC E TEC. CONTRATO ANTERIOR À RE-
SOLUÇÃO  CMN  3.518/2007.  PACTUAÇÃO  VÁLIDA.  DEVOLUÇÃO
SIMPLES EM VIRTUDE AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA MÁ-FÉ
DA PROMOVIDA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. MANUTENÇÃO DO
DECISUM. DESPROVIMENTO DO RECURSO DO AUTOR. As razões
do apelo devem atacar os fundamentos da decisão para tentar obter sua
reforma, sob pena de não conhecimento do recurso. O princípio de dia-
leticidade  impõe à  parte  recorrente  impugnar  todos os  fundamentos
que justificariam a manutenção da sentença ou acórdão recorrido, e
caso  estes  se  mostrem  insustentáveis,  ausente  o  interesse  recursal.
(...).”2 

“REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL.  MANDADO DE SEGU-
RANÇA.  CONCURSO PÚBLICO.  APROVAÇÃO NAS DUAS PRIMEI-
RAS  FASES  DO  CERTAME.  NÃO  CONVOCAÇÃO  PARA A  SUBSE-
QUENTE. CONCESSÃO DA ORDEM. IRRESIGNAÇÃO VOLUNTÁRIA.
PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE LITIS- CONSÓRCIO PASSIVO NE-
CESSÁRIO COM OS DEMAIS CANDIDATOS. REJEIÇÃO. DESNECES-
SIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO  DAS  RAZÕES  MERITÓRIAS  DO
APELO.  DESOBEDIÊNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA EM SEDE DE REMESSA OFICIAL. PAR-
TICIPAÇÃO  EM  FASE  POSTE-  RIOR  DO  CONCURSO.  PREVISÃO
EDITALÍCIA DETERMINANDO A CONVOCAÇÃO DE APENAS O DO-
BRO DO QUANTITATIVO DAS VAGAS OFERTADAS.  IMPETRANTE
CLASSIFICADO  FORA  DESTA  QUANTIDADE.  ACERTO  DO  ATO
ACOIMADO DE ILEGAL. REFORMA DA SENTENÇA. SEGURANÇA
DENEGADA. PROVIMENTO DO RECURSO NECESSÁRIO. É desne-
cessária a citação dos demais candidatos como litisconsortes passivos
necessários, nos casos em que a sentença não atinge a esfera jurídica de
todos eles. Constitui requisito de regularidade formal do recurso a cor-
reta exposição dos fundamentos de reforma ou anulação, que se con-
traponham àqueles utilizados pelo magistrado de primeiro grau em sua
decisão. Se a parte não cumpre o ônus de impugnação específica das
razões de decidir utilizadas pelo julgador (princípio da dialeticidade),
impõe-se o não conhecimento das razões meritórias do apelo. (...).”3 

2 TJPB; AC 0094725-81.2012.815.2001; Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das Graças Morais
Guedes; DJPB 30/07/2014; Pág. 11.
3 TJPB;  Rec.  039.2009.001.522-1/001;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Ricardo  Vital  de
Almeida; DJPB 30/09/2013; Pág. 18.
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O Ministro Luiz Fux, em voto exarado no Ag 991181 (DJ 21/11/2008), citando pre-
cedente, disse: “Em respeito ao princípio da dialeticidade, os recursos devem ser fundamentados.
É necessária a impugnação específica dos fundamentos da decisão recorrida. Na hipótese, a agra-
vante deixou de infirmar os fundamentos da decisão agravada, atraindo a aplicação, por analogia,
da Súmula nº 182 do STJ”.

Na mesma esteira, prelecionando sobre o referido princípio, pontifica Nelson Nery
Junior, in verbis:

“Vige, no tocante aos recursos, o princípio dialeticidade. Segundo este, o
recurso deverá ser dialético, isto é, discursivo. O recorrente deverá de-
clinar o porquê do pedido de reexame da decisão. Só assim a parte con-
trária poderá contra-arrazoá-lo, formando-se o imprescindível contradi-
tório em sede recursal.
As razões do recurso são elemento indispensável a que o tribunal, para o
qual se dirige, possa julgar o mérito do recurso, ponderando-as em con-
fronto com os motivos da decisão recorrida. A sua falta acarreta o não
conhecimento. 
Tendo em vista que o recurso visa, precipuamente, modificar ou anular a
decisão considerada injusta ou ilegal, é necessária a apresentação das
razões pelas quais se aponta a ilegalidade ou injustiça da referida deci-
são judicial.”4

Da análise do recurso interposto, verifico que trouxe, de forma clara e expressa, as
razões de inconformidade do apelante com a sentença, de forma que devidamente cumprido o cita-
do preceito.

Por essa razão, rejeito a questão prévia levantada.

→ DO MÉRITO 

A controvérsia da presente irresignação recursal reside em aferir à aplicabilidade do
Piso Nacional do Magistério aos servidores públicos contratados por excepcional interesse público.

Inicialmente,  depreende-se  do  caderno  processual  que  a  autora  adentrou  como
funcionária  do órgão requerido,  para exercer  a  função de professora do nível  fundamental,  em
novembro de 1986, ocupando cargo “pro tempore”, consoante atesta vasta documentação acostada
aos autos às fls. 14/53.

Muito embora o seu ingresso laboral em favor do ente estatal, sem aprovação em
concurso público, tenha ocorrido no interregno predecessor à data da promulgação da Constituição
Federal de 1988, ela não faz  jus  à estabilidade extraordinária prevista no artigo 19, do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, uma vez que possuía menos de 05 (cinco) anos de serviço
público à época, Vejamos a redação do mencionado dispositivo: 

4 Teoria Geral dos Recursos – Princípios Fundamentais. Editora Revista dos Tribunais. 4ª edição. 1997. p. 146-7.
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“Art.  19  -  Os  servidores  públicos  civis  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica e
das  fundações  públicas,  em  exercício  na  data  da  promulgação  da
Constituição, há pelo menos cinco anos continuados, e que não tenham
sido  admitidos  na  forma  regulada  no  Art.  37,  da  Constituição,  são
considerados estáveis no serviço público.”

Nesse sentido, segue o que dispõe a jurisprudência pátria:

“AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  ART.  28  E
PARÁGRAFOS  DO  ADCT  DA  CARTA  DE  MINAS  GERAIS.
ESTABILIDADE  EXTRAORDINÁRIA.  ART.  19  DO  ADCT  DA
CARTA  FEDERAL. 1.  A  exigência  de  concurso  público  para  a
investidura  em  cargo  garante  o  respeito  a  vários  princípios
constitucionais  de  direito  administrativo,  entre  eles,  o  da
impessoalidade e o da isonomia. O constituinte, todavia, inseriu no art.
19 do ADCT norma transitória criando uma estabilidade excepcional
para servidores não concursados da União, Estados, Distrito Federal e
dos  Municípios  que,  quando  da  promulgação  da  Carta  Federal,
contassem  com,  no  mínimo,  cinco  anos  ininterruptos  de  serviço
público. 2.  A  jurisprudência  desta  Corte  tem  considerado
inconstitucionais normas estaduais que ampliam a exceção à regra da
exigência de concurso para o ingresso no serviço público já estabelecida
no ADCT Federal. Precedentes: ADI 498, rel. Min. Carlos Velloso (DJ de
09/08/1996)  e  ADI  208,  rel.  Min.  Moreira Alves  (DJ  de  19/12/2002),
entre outros. 3. Ação direta de inconstitucionalidade cujo pedido se julga
procedente.”  (STF  -  ADI  100,  Relator(a):  Min.  ELLEN  GRACIE,
Tribunal Pleno, julgado em 09/09/2004, DJ 01/10/2004)  - Grifei.

Em assim sendo, a apelada não pode ser considerada como servidora efetiva, já que,
para isso, seria essencial ingressar no Ente Político mediante a realização de concurso.

Sobre estabilidade e efetividade, esclarece Maria Sylvia Zanella Di Pietro:

“Excepcionalmente, a Constituição de 1988, a exemplo de Constituições
anteriores, conferiu estabilidade a servidores que não foram nomeados
por  concurso,  desde  que  estivessem  em  exercício  na  data  da
promulgação  da  Constituição  há  pelo  menos  cinco  anos  continuados
(art.  19  das  Disposições  Transitórias)  […].  o  reconhecimento  de
estabilidade a estes servidores não implicou efetividade, porque esta só
existe em relação a cargos de provimento por concurso [...]” (Direito
Administrativo, 2005, p. 516)

Neste sentido, é o entendimento jurisprudencial:

“APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  REVISIONAL.  ESTABILIDADE
ESPECIAL.  DESCONGELAMENTO  DE  GRATIFICAÇÃO.
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGINAÇÃO.  ESTABILIDADE
EXTRAORDINÁRIA  DO  ART.  19  DO  ADCT.  AUSÊNCIA  DE
EFETIVIDADE.  IMPOSSIBILIDADE.  DIREITO  ADQUIRIDO  A
REGIME JURÍDICO. INEXISTÊNCIA. DESPROVIMENTO DO APELO.
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A vigente constituição estipulou duas modalidades de estabilidade no
serviço  público:  a  primeira,  prevista  no  art.  41,  é  pressuposto
inarredável à efetividade. A nomeação em caráter efetivo constitui-se
em  condição  primordial  para  a  aquisição  da  estabilidade,  que  é
conferida ao funcionário público investido em cargo, para o qual foi
nomeado em virtude de concurso público. A segunda, prevista no art.
19  do  ADCT,  é  um  favor  constitucional  conferido  àquele  servidor
admitido  sem concurso  público  há pelo  menos  cinco anos  antes  da
promulgação  da  constituição.  Preenchidas  as  condições  insertas  no
preceito transitório, o servidor é estável,  mas não é efetivo, e possui
somente o direito de permanência no serviço público no cargo em que
fora admitido, todavia sem incorporação na carreira, não tendo direito
a progressão funcional nela, ou a desfrutar de benefícios que sejam
privativos  de  seus  integrantes.  O  Superior  Tribunal  de  justiça,  em
consonância com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, firmou-
se  no  sentido  de  que  não  há  direito  adquirido  a  regime  jurídico
remuneratório.” (TJPB; Rec. 001.2012.006645-9/001; Primeira Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB 25/02/2014;
Pág. 10) 

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
FUNCIONÁRIO PÚBLICO ESTADUAL ADMITIDO SEM CONCURSO
PÚBLICO E REDISTRIBUÍDO PARA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO
ESTADO.  EFETIVAÇÃO  POR  RESOLUÇÃO  DA  MESA.  FORMA
DERIVADA  DE  INVESTIDURA  EM  CARGO  PÚBLICO.
DESFAZIMENTO DO ATO ADMINISTRATIVO PELA MESA DIRETORA
DA  ASSEMBLÉIA  LEGISLATIVA.  ILEGALIDADE  DO  ATO  QUE
DECLAROU  A  NULIDADE  DA  INVESTIDURA  DO  SERVIDOR.
IMPROCEDÊNCIA.  EFETIVIDADE  E  ESTABILIDADE.  1.  Servidor
contratado  para  o  cargo  de  carreira  integrante  do  Poder  Executivo
estadual  e  redistribuído  para  a  Assembléia  Legislativa  do  Estado.
Efetivação por ato da Mesa Legislativa. Forma derivada de investidura
em  cargo  público.  Inobservância  ao  artigo  37,  II,  da  Constituição
Federal.  1.1.  O  critério  do  mérito  aferível  por  concurso  público  de
provas  ou  de  provas  e  títulos  é,  no  atual  sistema  constitucional,
indispensável para o cargo ou emprego isolado ou de carreira. Para o
isolado, em qualquer hipótese; para o de carreira, só se fará na classe
inicial e pelo concurso público de provas ou de provas e títulos, não o
sendo, porém, para os cargos subsequentes que nela se escalonam até
seu  final,  pois,  para  estes,  a  investidura  se  dará  pela  forma  de
provimento que é a "promoção". 1.2. Estão banidas, pois, as formas de
investidura antes admitidas - ascensão e transferência -, que são formas
de ingresso em carreira diversa daquela para a qual o servidor público
ingressou por concurso. 1.3. O preceito constitucional inserto no art. 37,
II,  não  permite  o  "aproveitamento",  uma  vez  que,  nesse  caso,  há
igualmente  o  ingresso  em  outra  carreira,  sem  o  concurso  público
exigido.  Precedente.  2.  Efetividade  e  estabilidade.  Não  há  que
confundir  efetividade  com  estabilidade.  Aquela  é  atributo  do  cargo,
designando o funcionário desde o instante da nomeação; a estabilidade
é  aderência,  é  integração no serviço público,  depois  de  preenchidas
determinadas condições  fixadas em lei,  e  adquirida pelo decurso de
tempo.  3.  Estabilidade:  artigos  41  da  Constituição  Federal  e  19  do
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ADCT.  A  vigente  Constituição  estipulou  duas  modalidades  de
estabilidade  no  serviço  público:  a  primeira,  prevista  no  art.  41,  é
pressuposto inarredável à efetividade. A nomeação em caráter efetivo
constitui-se em condição primordial para a aquisição da estabilidade,
que é conferida ao funcionário público investido em cargo, para o qual
foi nomeado em virtude de concurso público. A segunda, prevista no
art. 19 do ADCT, é um favor constitucional conferido àquele servidor
admitido  sem concurso  público  há pelo  menos  cinco anos  antes  da
promulgação da  Constituição.  Preenchidas  as  condições  insertas  no
preceito transitório, o servidor é estável,  mas não é efetivo, e possui
somente o direito de permanência no serviço público no cargo em que
fora admitido, todavia sem incorporação na carreira, não tendo direito
a progressão funcional nela, ou a desfrutar de benefícios que sejam
privativos  de  seus  integrantes.  3.1.  O  servidor  que  preenchera  as
condições exigidas pelo art. 19 do ADCT-CF/88 é estável no cargo para
o qual fora contratado pela Administração Pública, mas não é efetivo.
Não é titular do cargo que ocupa, não integra a carreira e goza apenas
de uma estabilidade especial no serviço público, que não se confunde
com  aquela  estabilidade  regular  disciplinada  pelo  art.  41  da
Constituição Federal. Não tem direito a efetivação, a não ser que se
submeta a concurso público, quando, aprovado e nomeado, fará jus à
contagem  do  tempo  de  serviço  prestado  no  período  de  estabilidade
excepcional, como título. 4. Servidor estável "ex vi" do art. 19 do ADCT,
redistribuído para Assembléia Legislativa e efetivado na carreira por ato
da  Mesa  Legislativa.  Anulação.  Ilegalidade  e  existência  de  direito
adquirido. Alegação improcedente. Súmula 473/STF. 4.1. O ato de "redi
stribuição" ou "enquadramento",  assim como o de "transferência" ou
"aproveitamento", que propiciou o ingresso do servidor na carreira, sem
concurso público, quando esse era excepcionalmente estável no cargo
para o qual fora contratado inicialmente (art. 19, ADCT), é nulo, por
inobservância ao art. 37, II, da Constituição Federal. Legítimo é o ato
administrativo  que  declarou  a  nulidade  da  Resolução  da  Mesa  da
Assembléia  Legislativa,  que  efetivou  o  agente  público,  pois  a
Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios
que os tornem ilegais,  porque deles não se originam direitos (Súmula
473). A Constituição Federal não permite o ingresso em cargo público -
sem concurso. Recurso extraordinário conhecido e provido, para cassar
a  segurança  concedida.”  (E  167635/PA-PARÁ.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  Relator(a):  Min.  MAURÍCIO  CORRÊA.
Julgamento: 17/09/1996. Órgão Julgador: Segunda Turma. Publicação
DJ 07-02-1997 PP-01355. EMENT VOL-01856-04 PP-00732.  Parte(s):
RECTE. : ESTADO DO PARÁ). (grifos nossos)

Assim, vê-se que a recorrida apenas terá direito às pretensões estabelecidas no  art.
39, §3º, da Carta Magna, previstas para todos os servidores públicos, e não aquelas inerentes aos
servidores efetivos.

Superada a tese suscitada nas contrarrazões da promovente, no que diz respeito à
aplicação do art. 19, do ADCT, ao caso em epígrafe, considerando o contrato pactuado entre as
partes,  de caráter  pro tempore,  passemos à  análise  da  Lei  nº  11.738/2008,  que instituiu o piso
salarial nacional para os profissionais do Magistério público da educação básica.
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Os artigos 1º e 2º, da prefalada norma, assim dispõem:

“Art.1º Esta Lei regulamenta o piso salarial profissional  nacional para
os  profissionais  do  magistério  público  da  educação  básica  a  que  se
refere  a  alínea  "e"  do  inciso  III  do  caput  do  art.60  do  Ato  das
Disposições Constitucionais Transitórias.”

“Art.2º  O piso salarial  profissional  nacional  para os profissionais do
magistério público da educação básica será de R$ 950,00(novecentos e
cinquenta reais) mensais, para a formação em nível médio, na modalida-
de Normal, prevista no art.62 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.
§1º O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a Uni-
ão, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o
vencimento  inicial  das  Carreiras  do  magistério  público  da  educação
básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais.”

Ora, é de fácil vislumbre que a referida legislação federal não procedeu a qualquer
distinção expressa quanto aos  servidores  efetivos  ou temporários.  É mister  destacar  que o piso
nacional,  atribuído aos professores de nosso País,  tem por finalidade a uniformização da verba
remuneratória da profissão, sendo destinado aos que exercem o seu ofício com o desenvolvimento
de atividades pedagógicas/educacionais. 

Nessa senda, não há como se falar em diferenciação entre os docentes, em virtude do
seu regime jurídico, eis que a remuneração prevista naquele arcabouço normativo possui liame com
a importância do trabalho desempenhado, o qual independe de sua qualidade funcional.

O entendimento acima delineado é corroborado pelos termos do artigo 206, inciso
VIII, da Constituição Federal de 1988:

“Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
(...)
VIII  -  piso  salarial  profissional  nacional  para  os  profissionais  da
educação escolar pública, nos termos de lei federal.”

Logo, a finalidade precípua da Lei Federal reside na determinação de um patamar
mínimo quanto ao vencimento dessa categoria  profissional,  com o escopo de garantir  o padrão
qualitativo, eis que com a melhora do quadro remuneratório, o servidor possuirá maior empenho no
exercício de suas atribuições, gerando, assim, qualidade no trabalho.

Caso  o  posicionamento  fosse  contrário,  originar-se-ia  linha  divisória  de  classes
dentro do próprio sistema educacional brasileiro, o que acarretaria na piora de ensino dos discentes
cujo ingresso do seu educador não se estabeleceu por submissão a concurso público, posto que seria
provável o desempenho funcional com menos afinco em comparação aos que fossem agraciados
com maior provento. 
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Cabe ressaltar,  inclusive,  que o tratamento divergente entre os preceptores enseja
incompatibilidade latente com os ditames da Carta Magna, em especial no que concerne ao conceito
albergado de igualdade cidadã.

Tal raciocínio foi utilizado em recentíssimo julgamento proferido pela 1ª  Câmara
Especializada Cível deste Egrégio Tribunal: 

“APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.  PISO
NACIONAL  DOS  PROFESSORES.  CONTRATO  TEMPORÁRIO.
SENTENÇA  PELA  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO. AUSÊNCIA DE DISTINÇÃO EM RELAÇÃO AOS
SERVIDORES  EFETIVOS  E  CONTRATADOS
TEMPORARIAMENTE.  DIFERENÇA  DEVIDA  A  PARTIR  DA
ENTRADA EM VIGOR DA LEI FEDERAL Nº 11.738/08. REFORMA
DA SENTENÇA.  PROVIMENTO  DO  APELO.  -  A Lei  Federal  nº
11.738/08 impõe que seja observado o piso salarial nacional para os
profissionais  do  magistério  público  da  educação  básica,  de  forma
proporcional  à  jornada  de  trabalho  exercida,  sem  fazer  qualquer
distinção  quanto  a  servidores  efetivos  ou  temporários.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00063332820148150181,  1ª
Câmara Especializada Cível, Relator DES. LEANDRO DOS SANTOS , j.
em 21-02-2017) – Grifos nossos.

Além disso, pela regra processual do ônus da prova, cabe ao Estado, nos moldes do
artigo 373, II, da nova Lei Adjetiva Civil, ao tentar se eximir do pagamento da rubrica postulada,
colacionar documentos hábeis a comprovar a respectiva quitação ou qualquer outro fato obstativo
do direito ao pagamento, os quais encontram-se ausentes no encarte processual.

Ultrapassado  o  reconhecimento  da  ausência  de  divergência  entre  os  servidores
públicos para auferimento do piso nacional de magistério, preenchidos os requisitos hábeis a tal
intento, cumpre verificar o caso em exame sob o prisma do recurso oficial. 

Pois bem. O artigo 2º, §1º, do mesmo diploma, acima transcrito, prevê que o valor
fixado como piso salarial nacional é correspondente ao vencimento inicial, conforme decidido pelo
Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.167/DF, nos
seguintes termos:

“CONSTITUCIONAL. FINANCEIRO. PACTO FEDERATIVO E REPAR-
TIÇÃO DE COMPETÊNCIA. PISO NACIONAL PARA OS PROFESSO-
RES DA EDUCAÇÃO BÁSICA. CONCEITO DE PISO: VENCIMENTO
OU REMUNERAÇÃO GLOBAL. RISCOS FINANCEIRO E ORÇAMEN-
TÁRIO. JORNADA DE TRABALHO: FIXAÇÃO DO TEMPO MÍNIMO
PARA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES EXTRACLASSE EM 1/3 DA JOR-
NADA. ARTS. 2º, §§ 1º E 4º, 3º, CAPUT, II E III E 8º, TODOS DA LEI
11.738/2008. CONSTITUCIONALIDADE. PERDA PARCIAL DE OBJE-
TO. 1. Perda parcial do objeto desta ação direta de inconstitucionalida-
de, na medida em que o cronograma de aplicação escalonada do piso de
vencimento dos professores da educação básica se exauriu (arts. 3º e 8º
da Lei 11.738/2008). 2.  É constitucional a norma geral federal que fi-
xou o piso salarial dos professores do ensino médio com base no venci-
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mento,  e  não  na  remuneração  global.  (...).” (  STF  -  ADI  4167,
Relator(a):  Min.  JOAQUIM  BARBOSA,  Tribunal  Pleno,  julgado  em
27/04/2011,  DJe-162  DIVULG  23-08-2011  PUBLIC  24-08-2011
EMENT VOL-02572-01 PP-00035 RJTJRS v. 46, n. 282, 2011, p. 29-
83).

Contudo, a referida Corte Suprema, ao analisar os Embargos de Declaração decor-
rentes do julgamento da ADI 4167, entendeu que a norma nº 11.738/2008 só é aplicável a partir
de 27.04.2011, senão vejamos:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. PROPÓSITO  MODIFICATIVO.
MODULAÇÃO TEMPORAL DOS EFEITOS DE DECLARAÇÃO DE
CONSTITUCIONALIDADE.  ACOLHIMENTO  PARCIAL. AGRAVO
REGIMENTAL. EFICÁCIA DAS DECISÕES PROFERIDAS EM CON-
TROLE  CONCENTRADO  DE  CONSTITUCIONALIDADE  QUE  FO-
REM  OBJETO  DE RECURSO DE EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO.
PERDA DE OBJETO. PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO DA EDU-
CAÇÃO BÁSICA. 1. A Lei 11.738/2008 passou a ser aplicável a partir de
27.04.2011, data do julgamento de mérito desta ação direta de inconsti-
tucionalidade e em que declarada a constitucionalidade do piso dos
professores da educação básica. Aplicação do art. 27 da Lei 9.868/2001.
(…).”
(ADI 4167 ED, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Ple-
no,  julgado  em 27/02/2013,  ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-199  DI-
VULG 08-10-2013 PUBLIC 09-10-2013).

Portanto, apesar da lei acima mencionada ter sido editada em 2008, sua validade se
deu a partir de 27/04/2011, por força de decisão da Máxima Corte Constitucional.

Dito isto, com a breve leitura das argumentações dispostas na peça inaugural, verifi-
co que a autora pretende, com base na legislação em comento, o recebimento, desde o ano de 2008,
das diferenças salariais em decorrência do pagamento a menor do seu salário.

Nessa senda, considerando que a Lei 11.738/2008 só passou a valer em 27.04.2011,
não há como aplicá-la no que diz respeito a interregno predecessor, conforme mencionado pelo Juiz
de primeira instância.

Em assim sendo, verificarei o direito da promovente no tocante ao lapso posterior à
data supramencionada.

Analisando as fichas financeiras colacionadas aos autos às fls. 23/28, constato que o
ente reclamado vem pagando aquém do piso nacional estabelecido, existindo, portanto, diferença a
ser recebida pela demandante.

Por oportuno, ressalto que a verba em debate foi estabelecida considerando uma car-
ga horária de 40 (quarenta) horas/semanais.

Sobre o ponto, vejamos aresto do Tribunal de Justiça de Minas Gerais:
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“REEXAME  NECESSÁRIO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDORA
MUNICIPAL.  PERDIZES.  PROFESSORA  DA  EDUCAÇÃO  BÁSICA.
LEI  Nº  11.738/08.  PISO SALARIAL NACIONAL.  CORRELAÇÃO DO
VENCIMENTO  AO  PISO  SALARIAL  NACIONAL  DE  MODO
PROPORCIONAL À CARGA HORÁRIA.  TERMO A QUO EM 27 DE
ABRIL DE 2011. ADEQUAÇÃO DA CARGA HORÁRIA. UM TERÇO DA
JORNADA EM ATIVIDADES EXTRACLASSE. LEGALIDADE. JUROS E
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO  INICIAL.  ALTERAÇÃO  E
FIXAÇÃO DE OFÍCIO.  POSSIBILIDADE.  ARTIGO 1º-F,  DA LEI  N.
9.494/97,  COM  A  REDAÇÃO  DA LEI  N.  11.960/09,  A  PARTIR  DA
VIGÊNCIA DO TEXTO LEGAL. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE
NO  REEXAME  NECESSÁRIO.  RECURSO  VOLUNTÁRIO
PREJUDICADO. 1.  Os professores da educação básica fazem jus ao
piso nacional instituído pela Lei Federal n. 11.738/2008, com base no
vencimento  e  de  acordo  com  a  proporcionalidade  das  horas/aulas
semanais  efetivamente  cumpridas,  a  partir  de  27  de  abril  2011,
conforme  decidido  pelo  plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal  no
julgamento dos  aclaratórios  opostos  na ADI 4.167,  que  modulou os
efeitos do decisum. 2.  Apurada a diferença entre o valor efetivamente
pago e aquele devido, por força da Lei Federal, impõe-se a condenação
do ente público empregador ao saldar do quantum remanescente. 3.
Nos  termos  do  entendimento  sedimentado  no  Excelso  Pretório,  é
constitucional a norma geral federal que reserva o percentual mínimo de
1/3 (um terço) da carga horária dos docentes da educação básica para a
dedicação às atividades extraclasse 4. (...). Sentença reformada em parte
no reexame necessário, prejudicado o apelo voluntário. (TJMG; AC-RN
1.0498.12.000521-6/001;  Rel.  Des.  Corrêa  Junior;  Julg.  09/07/2013;
DJEMG 19/07/2013).(grifei)

Desse modo, diante dos fatos documentados e das regras legais referidas, vislumbro
que o promovido não vem cumprindo a Lei Federal discutida, razão pela qual mostra-se correto o
entendimento firmado na decisão primeva, não merecendo, portanto, retoques.

Com  essas  considerações,  DESPROVEJO  A REMESSA NECESSÁRIA E  O
APELO, mantendo-se a sentença incólume em todos os seus termos.

Ato contínuo, arbitro os honorários recursais em 5% (cinco por cento) sobre o valor
da  condenação,  totalizando,  por  isso,  o  percentual  de  15% (quinze  por  cento)  em relação  ao
respectivo montante.

É como voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador José Ri-
cardo Porto, o Excelentíssimo Dr. Tércio Chaves de Moura (Juiz convocado em substituição ao
Exmo. Desembargador Leandro dos Santos) e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti.
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Presente à sessão o representante do Ministério Público, Drª. Janete Maria Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

 Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 13 de junho de 2017.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

                              
                                                                                                  

 J/16
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